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ANEXO I 

Bibliografia e Legislação para a Prova de Conhecimentos 

 

A — Área Administrativa Geral: 

• Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código do Procedimento Administrativo); 

• Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de retificação n.º 37 -A/2014, 

de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agosto e n.º 18/2016, de 20 

de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas); 

• Portaria n.º 12-A/2021 de 11 de janeiro, procede à primeira alteração à Portaria n.º 125-

A/2019, de 30 de abril (Regulamenta a tramitação do procedimento concursal). 

• Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 29/2000, de 13 

de março, 72 -A/2010, de 18 de junho e 73/2014, de13 de maio (Medidas de 

simplificação e modernização administrativa); 

• Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto (Acesso à informação administrativa);  

• Lei n.º 7/2009, de 22 fevereiro, alterado pelas Leis n.ºs 105/99, de 14 de setembro, 

53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 

69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, 

de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro e 8/2016, de 1 de abril (Código do Trabalho); 

• Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho (Níveis da tabela remuneratória); 

• Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de 

dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 66 -B/2012 de 31 de dezembro, bem como 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — artigos 89.º a 91.º (Estabelece o sistema 

integrado de gestão e avaliação de desempenho na Administração Pública — SIADAP); 

• Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro; 

• Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio 

(Estatuto da carreira docente universitária); 

• Decreto -Lei n.º 124/99 de 20 de abril, alterado pela Lei n.º 157/99, de 14 de setembro 

(Estatuto da Carreira de Investigação Científica); 

• Decreto -Lei n.º 503/99 de 20 de novembro, alterado pelas Leis n.ºs 59/2008, de 11 de 

setembro, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 11/2014, de 6 de março e 82 -B/2014, de 31 

de dezembro (Aprova o regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças 

profissionais no âmbito da Administração Pública); 

• Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro, alterada pela Lei n.º 10/2009, de 10 de março (Define 

a proteção social dos trabalhadores que exercem funções públicas); 

 

 

B — Área de Organização Administrativa da Universidade de Lisboa e da Faculdade de Farmácia: 

• Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro); 

• Estatutos da Faculdade de Farmácia (Despacho n.º 6226/2019, de 5 de julho); 

• Estatutos da Universidade de Lisboa (Despacho Normativo n.º 14/2019, de 10 de maio, 

alterado pelo Despacho Normativo n.º 8/2020, de 4 de agosto); 

• Código de Conduta e Boas Práticas (anexo III ao Despacho n.º 6441/2015 de 9 de junho); 
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• Regulamento do Sistema Integrado de Garantia da Qualidade da Universidade de Lisboa 

(anexo I ao Despacho n.º 15622/2015 de 29 de dezembro); 

 

C — Legislação Específica:  

• Decreto-Lei n.º 330/90, Código da Publicidade, Diário da República n.º 245/1990, Série 

I de 1990-10-23;  

• Decreto-Lei n.º 63/85, Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, Diário da 

República n.º 61/1985, Série I de 1985-03-14;  

• Decreto-Lei n.º 83/2018 de 19 de outubro, transpõe para a ordem jurídica interna a 

Diretiva (UE) 2016/2102, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 

2016, relativa à acessibilidade dos sítios web e das aplicações móveis de organismos do 

setor público (Diretiva);  

• Lei n.º 51/2011 de 13 de setembro, revista e atualizada pelo DL n.º 49/2020, de 04/08 - 

lei das Comunicações Eletrónicas;  

• Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto, assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do 

Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 

relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais e à livre circulação desses dados; 

• Lei n.º 95/2015, de 17 de agosto, estabelece as regras e os deveres de transparência a 

que fica sujeita a realização de campanhas de publicidade institucional do Estado, bem 

como as regras aplicáveis à sua distribuição em território nacional, através dos órgãos 

de comunicação social locais e regionais, revogando o Decreto-Lei n.º 231/2004, de 13 

de dezembro;  

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2020, cria a Estrutura de Missão Portugal 

Digital; Digital e E-commerce. Viseu: Psicossoma;  

 

D — Bibliografia: 

• Kotler, P., Kartajaya, H., & Setiawan, I. (2019). Marketing 4.0: mudança do tradicional 

para o digital. Coimbra: atual;  

• Marques, V. (2020). Redes Sociais 360 – Como Comunicar Online. Coimbra: Acttual 

• Serrano, E. & Barreto, A., M. (2018). Media & Jornalismo – revista do centro de 

investigação media e jornalismo FCSH Comunicação Estratégica Institucional e 

Organizacional, N.º 33, Vol.18, N.º 2 - 2018 https://impactum -

journals.uc.pt/mj/article/view/6021;  

• Monteiro, David (2014). Comunicação 2.0: Como o Poder da Web Influencia Decisões e 

Desafia Modelos de Negócio. Lisboa: atual;  

• Sebastião, S. P. (2015). Fundamentos de Comunicação Integrada Organizacional e de 

marketing. Lisboa: ISCSP;  

• Young, A. (2010). Brand media strategy: integrated communications planning in the 

digital era. New York: Palgrave Macmillan. 

 


